
Gabinete da3.ª Vara-Gabinete

1 FC-6, Oficial de Gabinete

1 FC-4,Assistente de Gabinete

GV03 RJ.003

Secretaria

1 CJ-3, Diretorde Secretaria

1 FC-3,Assistente Administrativo

4 FC-3,Assistente Técnico

1 FC-2,Assistente Operacional

SEJF RJ.100

Seção de Audiências

1 FC-5, Supervisor
SUAU RJ.105

Seção de Atendimento, Protocolo e Distribuição

1 FC-5, Supervisor

4 FC-3,Assistente II

SUPD RJ.101

Seção de Processamento

1 FC-5, Supervisor

4 FC-3,Assistente II

SUPC RJ.103

Seção de Análise de Iniciais

1 FC-5, Supervisor

1 FC-3,Assistente Técnico

SUAL RJ.106

Seção de Perícias

1 FC-5, Supervisor

1 FC-3,Assistente Técnico

SUPO RJ.107

Seção de Cumprimento de Sentença

1 FC-5, Supervisor

1 FC-3,Assistente Técnico

SUSN RJ.108

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente porMarisaFerreirados Santos,DesembargadoraFederalPresidente, em22/12/2023, às

10:41, conformeart. 1º, III, "b", da Lei11.419/2006.

RESOLUÇÃO PRES Nº 682, DE 22 DE DEZEMBRODE 2023.

Altera a Resolução PRESn.º 555,de 3/1/2023e a Resolução PRESn.º 587,de 23/3/2023.

APRESIDENTE DO TRIBUNALREGIONALFEDERALDATERCEIRAREGIÃO, no uso de suas

atribuições legais e regulamentares,

CONSIDERANDO o disposto no art. 75, I e II e § 3.º, da Lei n.º 14.133, Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, de1.º de abrilde 2021;

CONSIDERANDO a Resolução CJF n.° 842, de 03 de outubro de 2023, que dispõe sobre Plano de Contratações

Anuale sobre o PlanodeContrataçõesCompartilhadasAnual, no âmbito doConselho eda Justiça Federalde 1.º e 2.º graus;

CONSIDERANDOo expediente SEI n.º 0027483-70.2022.4.03.8000,

R ESOLVE:

Art. 1.º Incluir os 7.º,8.º e 9.º ConsiderandosnaResolução PRES n.º 555, de3/1/2023, conforme segue:

"CONSIDERANDOa Resolução PRES n.º 587, de 23 demarço de 2023, que regulamenta a fase preparatória oude

planejamento das contratações regidas pela Lei n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021, no âmbito da Justiça Federal da 3.ª Região e dá outras

providências;

CONSIDERANDO o Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº

14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e

serviçosde engenharia, no âmbito daAdministração Pública federaldireta, autárquica e fundacional;
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CONSIDERANDOa Resolução CJF n.º 842, de 03 de outubro de 2023, a qualdispõe sobre Plano de Contratações

Anuale sobre o PlanodeContrataçõesCompartilhadasAnual, no âmbito doConselho eda Justiça Federalde 1º e 2º graus."

Art. 2.ºAlterar a Resolução PRES n.º 555, de03/1/2023, nos seguintes termos:

I - alterar os parágrafos 1.º e 3.º do art. 2.º:

"Art. 2.º (...)

§1.º Considera-se ramo de atividade a linha de fornecimento registrada pelo fornecedor quando do seucadastramento no

SistemadeCadastramentoUnificadode Fornecedores (Sicaf), vinculada:

I - à classe demateriais,constante do SistemadeCatalogaçãodeMaterialdoGoverno federal; ou

II -ao grupo dos serviços ou das obras, constante do Sistema de Catalogação de Serviços ou de Obras do Governo

federal.

(...)

§ 3.º Para as contratações vinculadas ao PlanoAnualde Contratações - PAC do exercício de 2023, considera-se ramode

atividade a partição econômica do mercado, identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas –

CNAE, obtida pormeio do linkhttps://concla.ibge.gov.br/busca-online-cnae.htmlououtro endereço eletrônicoqueo substitua."

II - alterar o incisoVIII do art. 3.º:

"Art. 3.º (...)

VIII - Comprovante da divulgação do aviso de contratação direta e de seus anexos no Comprasnet 4.0, no Portal

NacionaldeContratações Públicas – PNCPeno sítio eletrônicooficialdoórgãopromotor doprocedimento;"

III - alterar oinciso III, os parágrafos 7.º e 10.º e incluir os §§11 e12no art. 4.º:

"Art. 4.º (...)

III – Termo de Referência - TR e/ou Projeto Básico - PB, conforme o caso, observados os modelos padronizados

disponíveis no SistemaSEI;

(...)

§7.º O TermodeReferência e/ouProjeto Básico e suas eventuais alterações serão formalmente aprovados pela autoridade

competente da área requisitante, considerando-se como tal o(s) superior(es) na cadeia hierárquica: Diretor de Secretaria, Diretor de

Subsecretaria ouautoridade equivalente.

(...)

§10 É facultada a elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP, observando-se os requisitos do art. 18, §§ 1.º e 2.º, da

Lein.º 14.133/2021 eomodelo padronizadodisponívelno sistemaSEI.

§11 Caso a área requisitante opte por não elaborar o ETP, amotivação circunstanciada das condições da contratação nos

termosdo art. 18, IX, daLein.º 14.133/2021 constará dodocumento denominadoTermode Justificativas Técnicas.

§12O Termode Justificativas Técnicas substituirá o ETPemtodosos casos emqueo artefato não for obrigatório."

IV- alterar o art. 6.º:

"Art. 6.º As contratações de Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação observarão as diretrizes daResolução

CNJ n.º 468/2022eda InstruçãoNormativa SGD/MEn.º 94/2022noquenão conflitar coma regulamentaçãodo Poder Judiciário."

V- alterar o parágrafo únicodo art. 8.º, transformando-o em§1.º, e incluir os §§2.º a 4.º:

"Art. 8.º(...)

§1.º A pesquisa de preços será sintetizada por meio do Mapa Comparativo de Preços ou por meio de planilhas com

indicação dos quantitativos e dos custos unitários oude custos e formação de preços, conforme o caso, devendo-se registrar o valor totalda

contrataçãonodocumento.

§2.º O Mapa Comparativo de Preços e as planilhas de que trata o §1.º deverão ser datados e assinados oua data de sua

conclusãodeverá ser certificadanoprocesso de contrataçãopara fins dodisposto no art. 25, §7.º, da Lein.º 14.133/2021.

§3.º O MapaComparativo de Preços poderá ser substituído por relatórios emitidos por sítios eletrônicos especializadosou

de domínio amplo, desde que tais relatórios atendamos requisitos do art. 3.º c/c art. 6.º, § 1.º, da IN SEGES 65/2021, observado o disposto

noparágrafo segundo.
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§4.º A norma prevista no parágrafo terceiro também se aplica às contratações regidas pela Resolução PRES n.º

587/2023."

VI - alterar o art. 9.º, nos seguintes termos:

"Art. 9.º A estimativa de preços poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais

vantajosa, conformedisposto no art. 7.º, § 4.º, da IN SEGES/MEn.º 65/2021eno art. 16, §1.º, da IN SEGES/MEn.º 67, de 8 de julho de

2021.

§ 1.º A opção pela estimativa de preços realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais

vantajosa serámotivada na fase preparatória do processo de contrataçãomediante análise específica de riscos ematendimento ao art. 18, IX,

daLein.º 14.133/2021 e semprejuízo dodisposto nosparágrafos §§1.º e 2.º do art. 8.º destaResolução.

§ 2.º Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais

vantajosa, a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários como compromisso a ser assumido poderá ocorrer

após ahomologaçãodoprocedimento enecessariamente precederá a autorizaçãoda contrataçãopela autoridade competente."

VII - alterar o art. 10, conforme segue:

"Art. 10. Para fins de enquadramento das contratações nas hipóteses de dispensa de licitação previstas no art. 75, I e II, da

Lein.º 14.133/2021, a definição do preço estimado levará emconta o gasto efetivo no exercício financeiro, conformedisposto no art. 75, § 1º,

I, da Lein.º 14.133/2021.

§ 1º. As contratações de fornecimentos oude serviços contínuos comvigência superior a 12meses podemter valor acima

dos limites estabelecidosno art. 75, I e II, da Lein.º 14.133/2021, desdeque sejamrespeitados tais limites por exercício financeiro.

§ 2º. Para contratações de serviços contínuos comregime de dedicação exclusiva de mão de obra, o preço estimado será

obtido pormeio de planilhas de custos e formação de preços baseadas emacordo, convenção coletiva ousentença normativa e emcustos de

mercado, observadoodisposto no caput e noparágrafo primeiro.

§ 3º. Para obtenção do preço estimado relativo às contratações de serviços contínuos comregime de dedicação exclusiva

demão de obra, aplica-se o disposto na IN MPDGn.º 5/2017,do atualMinistério da Economia, ououtra que venha a substituí-la, conforme

previsto no art. 9.º da IN SEGES/MEn.º 65/2021, semprejuízo daobservância de regulamentaçãoprópria do Poder Judiciário."

VIII - alterar o caputdo art. 14:

"Art. 14. Ao final da fase preparatória, o processo de contratação seguirá para o órgão de assessoramento jurídico, que

realizará controle prévio de legalidademediante análise jurídica da contratação, conformedisposto no art. 53, § 4.º, da Lein.º 14.133/2021."

IX - alterar o capute incluir os §§1.º a 5.º no art. 15:

"Art. 15. Elaborada a versão finaldo aviso de contratação direta e de seus anexos, a área responsávelprovidenciará a sua

divulgação no Comprasnet 4.0, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial do órgão promotor do

procedimento.

§ 1.º Na hipótese de utilização do Sistema de Registro de Preços, a comissão de contratação será responsávelpelo exame

e julgamento dos documentos da proposta e dos documentos de habilitação, nos termos do disposto no inciso Ldo caput do art. 6.º da Lein.º

14.133/2021.

§ 2.º Encerrada a condução da dispensa eletrônica coma habilitação do fornecedor vencedor da disputa, o processo de

contratação será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado, no que couber, o

disposto no art. 71 daLein.º 14.133/2021, conformeprevisto no art. 23 da IN SEGES/MEn.º 67/2021.

§ 3.º Nas dispensas eletrônicas conduzidas pelo TRF da 3ª Região, o órgão de assessoramento jurídico analisará

previamente a regularidade jurídica do procedimento antes da respectiva homologação, salvo nos casos de procedimento deserto e/ou

fracassadonosquais nãohaverá análise jurídica prévia.

§ 4.ºAanálise jurídica deque trata o parágrafo anterior fica dispensada apartir de 1.º de abrilde 2024.

§ 5.º Encerrada a condução da dispensa eletrônica a partir da data estabelecida no § 4.º, o processo de contratação será

encaminhadodiretamente à autoridade superior para os fins previstos no§2.º."

X - alterar o caputdo art. 17, revogando seusparágrafos:

"Art. 17. A designação dos fiscais e gestores de contratos observará a Resolução PRES n.º 580/2023, inclusive nas

compras, noque couber, ououtra quevenha a substituí-la, e o disposto nestaResolução."

XI - alterar o caput do art. 18, revogandooparágrafo único:
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"Art. 18.Aatuação dos fiscais e gestores de contratos observará a Resolução PRES n.º 489/2022, inclusive nas compras,

noque couber, ououtra quevenha a substituí-la."

XII - incluir o parágrafo únicono art. 20:

"Art. 20.(...)

Parágrafo único. Aplicam-se subsidiariamente as disposições da Resolução PRES n.º 587/2023 às contratações por

dispensa de licitação emrazãodovalor regulamentadaspor estaResolução."

Art. 3.ºAlterar oAnexo I daResolução PRES n.º 555, de3/1/2023, conforme segue:

I - alterar o itemV, doponto 3:

"V) Quando não for possível apresentar memórias de cálculo das quantidades a contratar, deve-se definir e documentar o

métodoutilizadopara a estimativa dasquantidades a seremcontratadasporoutrosmeios idôneos."

II - alterar o ponto 5 e incluir os subitens5.1 e 5.2:

"5. PREVISÃO NO PLANO ANUALDE CONTRATAÇÕES (PAC) EALINHAMENTO AO PLANO DE

GESTÃO ELOGÍSTICASUSTENTÁVEL(PLS)

5.1. Item(ns) do PAC:

Nota explicativa: Caso a contratação pretendida não esteja prevista no PAC, deve-se justificar no DFD e propor a sua

inclusão à autoridade competente no expediente SEI específico do PAC.

5.2.Acontratação está alinhada ao PLS da Justiça Federalda 3.ª Região.

Nota explicativa: Caso a contratação pretendida não esteja alinhada ao PLS, deve-se justificar no DFD e promover o

alinhamento."

III - alterar o encaminhamento:

"Encaminhe-se ao titular da área requisitante para dar continuidade ao processo de contratação mediante dispensa de

licitação comfundamento no art. 75, I ouII, da Lein.º 14.133/2021, observadososprocedimentosdefinidosna IN SEGES/MEn.º 67/2021

enaResolução PRES n.º 555/2023."

Art. 4.ºAlterar o art. 51 da Resolução PRES n.º 587/2023, conforme segue:

"Art. 51 Ficamrevogados os artigos 1.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º inciso II, 10, 11 e os anexos da Resolução PRES n.º

350, de18/5/2020, nadata de revogaçãodaLein.º 8666/1993.

Parágrafo único. O regimede transiçãodeque trata o art. 191daLein.º 14.1332021 seguirá a data prevista na legislação."

Art. 5.º EstaResolução entra emvigornadata de suapublicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente porMarisaFerreirados Santos,DesembargadoraFederalPresidente, em22/12/2023, às

10:41, conformeart. 1º, III, "b", da Lei11.419/2006.

PORTARIAPRES Nº 3441, DE 13 DE DEZEMBRODE 2023

Designamembrospara comporo ComitêGestorRegional da CPE-São Paulo/Execução Fiscal.

APRESIDENTE DO TRIBUNALREGIONALFEDERALDA3.ª REGIÃO, no uso de suas atribuições

regimentais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 3.º, caput, do Provimento CJF3R n.º 83, de 11/12/2023, que implanta a

Central de Processamento Eletrônico na 1.ª Subseção Judiciária - São Paulo/Fórumdas Execuções Fiscais (CPE - São Paulo/Execução

Fiscal);

CONSIDERANDOa Resolução CJF3Rn.º 113, de 11/12/2023, que estabelece a estrutura organizacionalda Central

de Processamento Eletrônicodo FórumdeExecuções Fiscais da1.ª Subseção Judiciária - São Paulo edáoutras providências;

CONSIDERANDOo expediente SEI n.º 0014552-95.2023.4.03.8001,
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